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DIRETRIZES PARA ELABORAÇÃO DO PLANO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL      
   2018 a 2021
Belo Horizonte, 2017.
DIRETRIZES PARA ELABORAÇÃO DO PLANO MUNICIPAL

DE ASSISTÊNCIA SOCIAL / 2018-2021
A Secretaria de Estado de Trabalho e Desenvolvimento Social (SEDESE), em apoio à gestão municipal da Política de Assistência Social, propõe esse roteiro como subsídio na elaboração do Plano Municipal de Assistência Social 2018-2021.
O Plano de Assistência Social é um instrumento de planejamento estratégico que organiza, regula e norteia a execução dessa política pública na perspectiva do Sistema Único de Assistência Social (SUAS). A elaboração do plano é de responsabilidade do órgão gestor de assistência social, devendo ser apreciado e aprovado pelo Conselho de Assistência Social da respectiva esfera de governo.

A Lei Orgânica de Assistência Social (LOAS), em seu art.30, estabelece o Plano de Assistência Social como uma das exigências para o repasse de recursos. Já a Norma Operacional Básica (NOB-SUAS/2012), no capítulo III, arts. 18 a 22, dispõe sobre o Plano de Assistência Social, bem como a estrutura que deve compor o plano.
A formulação deste documento deve ser vista como um meio essencial para consolidar a política pública de assistência social no município, e, para tanto, a NOB-SUAS/2012 estabelece que “os Planos de Assistência Social serão plurianuais, abrangendo o período de 04 (quatro) anos e devem contemplar os 03 (três) últimos anos da atual gestão governamental do município e o primeiro ano subsequente.”(BRASIL, 2012)
É importante considerar este ato de planejamento como o momento de definição de objetivos, de desenvolver propostas de ação, estabelecer metas, estratégias operacionais e de previsão dos recursos e deve estar  fundamentada pela Lei Orgânica da Assistência Social/LOAS, pela Política Nacional de Assistência Social e pela Norma Operacional Básica do Sistema Único de Assistência Social. O Município deve sempre reportar-se à sua realidade e especificidade, para que o Plano não seja apenas um documento formal, mas efetivamente de planejamento das intervenções.
O que é Plano Municipal de Assistência Social (PMAS)?
O PMAS é a expressão da Política de Assistência Social do município e o instrumento de gestão que  orienta  a execução das ações dessa política pelo período determinado de quatro anos, não sendo um fim em si mesmo e sim um instrumento de planejamento. Ele deverá estar em consonância com o Plano de Governo Municipal, com o Plano Plurianual (PPA) e demais legislações pertinentes à Política de Assistência Social. 

O PMAS deve permitir a visualização das prioridades selecionadas, as ações e metas previstas, os recursos disponíveis, bem como, as estratégias para a sua implementação num espaço de tempo determinado, visando a obtenção de resultados. Sua elaboração pressupõe o conhecimento da realidade e a tomada de decisões técnicas, políticas e administrativas.

Sugerimos que o Plano seja elaborado de forma democrática, com a participação dos diversos agentes envolvidos, isto é, dos representantes da rede prestadora de serviços socioassistenciais pública e privada, usuários, organização de usuários, trabalhadores da área e representantes de outras políticas públicas que tem interface com a Assistência Social (Saúde, Educação, Habitação, Trabalho, etc.), devendo, ainda, contemplar as deliberações das Conferências e a demanda local. 

PLANO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL

1. IDENTIFICAÇÃO

MUNICÍPIO: _______________________________/MG
PORTE POPULACIONAL: _____________

PERÍODO DE EXECUÇÃO: 2018 a 2021
1.1 – Prefeitura Municipal
Nome do(a) Prefeito(a): _______________________________________________________
Documento de Identidade: _____________________
CPF: ___________________________
Mandato do(a) Prefeito(a):  Início  ____/_____/_____ Término ____/___/_____

Endereço da Prefeitura: ______________________________________________________
CEP: __________________ Telefone: (  ) ________________ Fax: (  ) ________________
E-mail: _______________________________________________________________________
Site: _______________________________________________________________________
1.2 Órgão Gestor da Assistência Social
Nº Lei do SUAS __________________ Data da Criação_________________________
Nome do Órgão Gestor: 
_______________________________________________________________________

Descrever a estrutura do órgão gestor
Responsável:(Gestor) _______________________________________________________________________
Ato de Nomeação do(a) Gestor(a): ____________________________________________

Data da nomeação:___/___/____

Endereço: ______________________________________________________________
Bairro:________________________________Cep: _____________________________
Telefone: (     ) ______________________ Fax: (      )  __________________________
E-mail: _______________________________________________________________________
Site: _______________________________________________________________________

1.3 – Fundo Municipal de Assistência Social
Nº da Lei de Criação: ________________________ Data da Criação:  ____/____/_____
Nº do Decreto que regulamenta o Fundo: ___________ Data: ____ / ____ / ______

Nº do CNPJ do FMAS

Nome do gestor do FMAS: ____________________________________________________________________
Lotação: ____________________________________________________________________
Nome do ordenador de despesas do FMAS: _______________________________________
1.4 - Conselho Municipal de Assistência Social

Nº da Lei de Criação:________________________ Data da Criação: _______/______/______

Endereço do CMAS: __________________________________________________
Bairro:____________________________ Cep: ____________________________
Telefone:(      )___________________Fax:(       )  ___________________________
E-mail: ____________________________________________________________
Nome do(a)  presidente(a):  ____________________________________________________
Nome do secretario(a) executivo(a):  _____________________________________________
Nº total de membros: ____________ 

	Governamental
	Nome do(a) Conselheiro(a)
	Representatividade
	Titularidade

	
	
	
	

	
	
	
	

	
	
	
	

	
	
	
	

	Não Governamental
	Nome do(a) Conselheiro(a)
	Representatividade
	Titularidade

	
	
	
	

	
	
	
	

	
	
	
	

	
	
	
	


1.5 – Equipe técnica responsável pela elaboração do PMAS:

	NOME
	FUNÇÃO/CARGO

	
	

	
	

	
	


2. DIAGNÓSTICO SOCIOTERRITORIAL

Informações iniciais:
Fazer um breve histórico do município e sua trajetória social, informando os aspectos geográficos, econômicos gerais (descrevendo sinteticamente a estrutura tributária e as fontes de recursos do município), demográficos e sociais.
Informações que permitam a caracterização da população, considerando-se sua distribuição geográfica e etária, o ritmo de crescimento verificado e informações sobre as condições sociais e nível de renda da população, bem como sobre a forma que a  população demandatária da política de assistência social se distribui no território do município, considerando tanto a zona urbana como rural, e as áreas e características da vulnerabilidade das mesmas. 
O diagnóstico é a investigação, análise, explicação e a interpretação da realidade visando demonstrar as potencialidades do município e responder as necessidades e anseios da população, visando à obtenção de impactos positivos nos grupos familiares e sociais nos territórios. O território deve ser compreendido como “espaço habitado”, fruto da integração entre os homens, ou seja, síntese de relações sociais (Santos, 1996), em interface com outras políticas públicas, fortalecendo e qualificando as ações intersetoriais, que apontem para uma melhoria da qualidade de vida.
O diagnóstico também deve permitir o exercício da função de vigilância social, ou seja, possibilitar a produção e sistematização de informações, indicadores e índices territorializados das situações de risco pessoal e vulnerabilidades presentes no município. 

O Diagnóstico possibilita o conhecimento da rede socioassistencial, dos projetos, programas e serviços executados no município, permite identificar os problemas e demandas por ações na área de assistência social e apresentar alternativas para solucioná-las. A definição das necessidades e prioridades de atendimento na área social resulta desse processo de análise das condições existentes e se materializa na identificação dos objetivos e propostas de ações municipais  que devem ser registradas. 

O art. 21 da NOB-SUAS/2012, aponta  que  a elaboração de um diagnóstico socioterritorial requer :  
 ”I. processo contínuo de investigação das situações de risco e vulnerabilidade social presentes nos territórios, acompanhado da interpretação e análise da realidade socioterritorial e das  demandas sociais que estão em constante mutação, estabelecendo  relações e avaliações de resultados e de impacto das ações   planejadas;                        
II.identificação da rede socioassistencial disponível no território,                                                            bem como de outras    políticas    públicas, com a finalidade de planejar a articulação das ações em  resposta às demandas a implantação de serviços e    equipamentos necessários; 

III.reconhecimento da oferta e da demanda por serviços socioassistenciais e definição de territórios prioritários para a atuação da Política de Assistência Social;

IV.utilização de dados territorializados disponíveis nos sistemas oficiais de informações. “(BRASIL, 2012) 
Sugere-se, como fontes de dados secundários para a elaboração do Diagnóstico Socioterritorial, algumas bases oficiais existentes, sendo elas:
a. Censo IBGE;

b. Fontes oficiais de indicadores sociais: IBGE, MUNIC, PNAD, PNUD-IDHM, IPEA, INEP, MTE, DATASUS, SINAN.

c. CadÚnico/ Cecad/ Tabcad;

d. SAGI/ MDS: MI Social, Data Social, RI Social, IDV, MOPS, SUAS Visor etc. 
· Link do catálogo de ferramentas informacionais da SAGI: https://aplicacoes.mds.gov.br/sagirmps/catalogo/ 

e. SNAS/ MDS: CadSUAS; RMA; SISC; etc.
· Link dos sistemas de informação da Rede SUAS: https://aplicacoes.mds.gov.br/sagi/portal/?grupo=61 
Para mais exemplos e fontes de informação para o diagnóstico, ver o texto de apoio do Caderno Estadual da Vigilância Socioassistencial em MG. Link: http://social.mg.gov.br/images/documentos/capacita_suas/caderno_orientacoes/Cartilha_AMM_2017.pdf .
3. OBJETIVOS GERAIS E ESPECÍFICOS

3.1. Objetivo Geral:
Os problemas identificados no município devem ser o ponto de partida para definição dos objetivos. O objetivo geral do PMAS define de forma ampla e abrangente o estado ou situação da Política da Assistência Social que se pretende alcançar no âmbito municipal a pequeno, médio e longo prazo, podendo, inclusive, ultrapassar o tempo de duração do plano. Lembrando que o Plano não pode ser visto como fim em si mesmo, mas como um meio para alcançar um fim maior. 
3.2. Objetivos Específicos:

Os objetivos específicos são respostas dadas às necessidades encontradas no diagnóstico do município e as relacionadas na análise da rede socioassistencial, ou seja, são resultados a serem alcançados de acordo com as demandas identificadas e as metas propostas no objetivo geral. Os objetivos traduzem os resultados que se pretende alcançar com a execução do Plano.(Brasília, 2008)

4. DIRETRIZES E PRIORIDADES DELIBERADAS
Ao elaborar o Plano Municipal é essencial que  o município se referencie no Plano Decenal 2016-2026, aprovado pelo CNAS por meio da Resolução CNAS nº 007/2016,  e nas metas do pacto de aprimoramento de Gestão do SUAS.
E essencial também que estejam previstos no PMAS as prioridades locais  aprovadas nas conferências municipais  e em acordo com o plano do governo municipal.  Isso contribuirá para que o PMAS esteja em completa sintonia com os instrumentos de planejamento e orientações nacionais para a gestão e organização do SUAS nos municípios não se afastando das metas e diretrizes pactuadas no âmbito nacional e estadual. 

5. AÇÕES E ESTRATÉGIAS CORRESPONDENTES PARA SUA IMPLEMENTAÇÃO 

Neste item, apresentar quais ações e estratégias o município irá realizar para dar concretude aos objetivos propostos, de acordo com as prioridades estabelecidas. Demonstrar de forma clara e objetiva as ações desenvolvidas e as que pretendem desenvolver.
As ações propostas devem ser organizadas em Proteção Social Básica, Proteção Social Especial, Gestão do SUAS , Vigilância Socioassistencial, Fortalecimento do Controle Social.

Apresentamos a seguir um roteiro básico para a descrição das ações, que deverão ser apresentadas individualmente.

5.1 Proteção Social Básica
Descrever quais serviços (de acordo com a Tipificação Nacional), programas, projetos e benefícios serão realizados pelo município ou em parcerias; o público destinatário; a competência; e estratégia de operacionalização; a capacidade de atendimento, o tipo de investimento a ser realizado e as fontes financiadoras existentes.

Exemplo:

I. Serviço Socioassistencial de PSB: (Identificação do Nome do Serviço, Programa, Projeto ou Benefício)
a) Descrição do serviço: (detalhar a ação proposta)
b) Público: (especificar o público a ser beneficiado com a ação)
c) Unidade(s) de atendimento: (Relacionar as unidades de atendimento que desenvolvem tal ação)
d) Capacidade de atendimento: (apresentar o nº de atendimentos que cada unidade tem capacidade de desenvolver a ação)
e) Abrangência: (apresentar o território de abrangência da ação)
f) Estratégias de operacionalização: (quais estratégias a serem implantadas ou implementadas para operacionalizar a ação –pág. 56 do Caderno CapacitaSuas Vol. 3) 
g) Tipos de investimento: (relacionar os investimentos a serem realizados, ex: revitalização do espaço físico, manutenção, aquisição de equipamentos, transporte, construção, recursos humanos, capacitação, etc.)
h) Fonte de financiamento: (citar as fontes de financiamento previstas)
Nesse mesmo formato, sugerimos descrever as ações de Proteção Social Especial de Média e Alta Complexidade, Gestão e Controle Social, não esquecendo que na gestão devem ser contemplados a Gestão do Trabalho, e no Controle Social, o Fortalecimento do Conselho Municipal e das demais instâncias de participação de social.
Esclarecemos que os itens sugeridos podem ser organizados da melhor forma, contemplando a organização do SUAS local, por exemplo: os itens “c”, “d” e “e” podem ser demonstrados em tabela, assim como, o “g” e o “h”. 

6. METAS ESTABELECIDAS


De acordo com a cartilha do MDS – Planos de Assistência Social: diretrizes para elaboração
“As metas são a quantificação dos objetivos. Ao se prever as metas, há que se 
considerar o número de famílias e territórios que já vêm sendo atendidos, bem como a ampliação necessária, levando em conta os recursos disponíveis – humanos, materiais e financeiros – e aqueles que podem ser mobilizados.”(BRASIL, 2008)

 
As informações deste item podem ser organizadas em tabela como o modelo descrito no anexo ( ANEXO I) ao final deste documento. .

 7. RESULTADOS E IMPACTOS ESPERADOS

Os resultados e impactos esperados são a forma concreta em que se espera alcançar os objetivos específicos. Portanto, deve existir uma correspondência estreita entre os mesmos, incluindo sua forma de expressão. Uma sugestão para diferenciá-los e, ao mesmo tempo, demonstrar essa correspondência é usar tempos verbais diferenciados para apresentação dos objetivos (Desenvolver uma ação ‘x’...) e dos resultados esperados (Ação ‘x’ desenvolvida...). Assim como os objetivos específicos, os resultados esperados devem ser mensuráveis, passíveis de demonstração e reproduzíveis. Devem ser identificados os indicadores (quantitativos ou qualitativo) que se utilizarão para esta medição.

8. RECURSOS MATERIAIS, HUMANOS E FINANCEIROS DISPONÍVEIS E NECESSÁRIOS

O Plano deve evidenciar todos os recursos necessários à implementação e implantação das ações previstas pelo município, sejam eles  recursos materiais, humanos ou financeiros. Deve, também, descrever e quantificar os recursos necessários para efetivar o Plano Municipal de Assistência Social proposto. 

8.1 - Recursos Financeiros
O Plano deve dimensionar os recursos necessários, nas diferentes esferas de governo, federal, estadual e municipal, bem como os recursos da iniciativa privada.
Para dar melhor visibilidade aos recursos financeiros, sugerimos a elaboração anual de m  quadro físico-financeiro  conforme  exemplo anexo. (Anexo II)
8.2 - Recursos Humanos
Sugerimos a elaboração de quadro demonstrativo dos recursos humanos disponível, por unidade ou proteção social, informando a formação e vínculos trabalhistas, disponível e necessário. Conforme quadro descritivo de recursos humanos(anexo III). 
8.3 - Recursos Materiais
Propomos a descrição dos itens  e seu quantitativo  de modo a explicitar os insumos necessários  à execução da política de assistência social. Assim poder-se-á vislumbrar a infraestrutura que a assistência social do município necessita. Há um modelo no anexo IV. 

9. MECANISMOS E FONTES DE FINANCIAMENTO

Em complementação ao item anterior, neste item deve-se apresentar quais as fontes de financiamento existentes e as que poderão ser utilizadas no financiamento dos recursos necessários para operacionalização das ações propostas. Ex: Fundo Nacional de Assistência Social, Fundo Estadual de Assistência Social, Fundo Municipal de Assistência Social, etc.

10. COBERTURA DA REDE PRESTADORA DE SERVIÇOS

Apresentar a rede de atendimento socioassistencial pública e privada existente no município conforme exemplo anexo. (Anexo V) 


11. INDICADORES DE MONITORAMENTO E AVALIAÇÃO

O PMAS precisa  ser avaliado e atualizado constantemente, “seja em face de novos acontecimentos ou situações, seja para a correção dos objetivos e estratégias anteriores definidos ou redefinidos, ao longo de sua implementação”(BRASILIA, 2008). 

Deve ser previsto um sistema de acompanhamento e avaliação para o Plano como um todo, através de indicadores comuns a todos os programas como por exemplo, acesso a serviços, protagonismo, autonomia, participação, etc. e indicadores específicos para cada programa e ações, adequados aos objetivos que se quer atingir em cada um, como ampliação da renda, etc. 
Os sistemas de informação disponibilizados pelo MDS são ferramentas excelentes para avaliação desse processo.  Sugere-se o acompanhamento de indicadores como o IDCRAS e o IDCREAS, calculados pelo MDS, a fim de monitorar a qualidade das ofertas dos equipamentos públicos de assistência social. Outros indicadores de oferta e de demanda podem ser criados, a fim de monitorar e avaliar as ações propostas.

Segundo o caderno Capacita Suas , volume 3,  Planos de Assistência Social: Diretrizes para elaboração

Monitoramento e a avaliação são instrumentos estratégicos para a execução do Plano, identificando seus ganhos e dificuldades, além de prover aos agentes sociais de informações que levem ao seu contínuo reajuste e aperfeiçoamento, bem como possibilitar o exercício do controle social pela sociedade.(BRASÍLIA,2008)
Nesse item, deve ser descrita  a metodologia de monitoramento e avaliação do PMAS a ser utilizada. 

12. ESPAÇO TEMPORAL DE EXECUÇÃO
O Plano Municipal de Assistência Social tem seu período de execução de 2018 a 2021, porém é necessário definir prazos para o alcance das metas.
13. APROVAÇÃO DO CMAS
Parecer do CMAS:

Data da reunião:


Ata nº:

Resolução nº:

ANEXO I – QUADRO DESCRITIVO DAS METAS 

ANEXO II - MODELO DE DEMONSTRATIVO SINTÉTICO FÍSICO-FINANCEIRO DAS AÇÕES DE ASSISTÊNCIA SOCIAL MUNICÍPIO / ESTADO:











EXERCÍCIO: (2018/ 2019/2020/2021)* 

	Ações
	Metas

	
	2018
	2019
	2020
	2021

	
	
	
	
	

	
	
	
	
	

	
	
	
	
	

	
	
	
	
	

	
	
	
	
	

	
	
	
	
	


	Ação* 
	Unidade de Execução
	Previsão Atendi-mento Mensal
	União

( R$ - anual)
	Estado

(R$ - anual)
	Município

(R$ - anual)
	TOTAL

(R$ - anual)
	Outras Fontes

(R$ - anual)

	PROTEÇÃO SOCIAL BÁSICA

	
	
	
	
	
	
	
	

	SUB-TOTAL...................................
	
	
	
	
	
	

	PROTEÇÃO SOCIAL ESPECIAL

	
	
	
	
	
	
	
	

	SUB-TOTAL.................................................
	
	
	
	
	
	

	Ação* 
	Unidade de Execução
	Previsão Atendi-mento Mensal
	União

( R$ - anual)
	Estado

(R$ - anual)
	Município

(R$ - anual)
	TOTAL

(R$ - anual)
	Outras Fontes

(R$ - anual)

	GESTÃO DO SUAS

	
	
	
	
	
	
	
	

	SUB-TOTAL.................................................
	
	
	
	
	
	

	CONTROLE SOCIAL

	
	
	
	
	
	
	
	

	SUB-TOTAL.................................................
	
	
	
	
	
	

	TOTAL..........................................................
	
	
	
	
	
	


Assinaturas:

	Prefeito Municipal
	Gestor Municipal de Assistência Social
	Presidente CMAS


ANEXO III – QUADRO DESCRITIVO DOS RECURSOS HUMANOS  

Unidade: Secretaria Municipal de Assistência Social

	Categoria Profissional
	Quantitativo de RH existente
	Total Existente
	
	Total Necessário

	
	Efetivo
	Processo Seletivo
	Comissionado
	
	LOTAÇÃO
	

	Assistente Social
	
	
	
	
	
	

	Psicólogo
	
	
	
	
	
	

	Advogado
	
	
	
	
	
	

	Pedagogo
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	

	Prof. Nível Médio
	
	
	
	
	
	

	Prof. Nível Fund.
	
	
	
	
	
	

	Total
	
	
	
	
	
	


ANEXO IV – QUADRO DOS RECURSOS MATERIAIS  

	Item 
	Unidade de referência 
	Quantidade
	Valor unitário
	Valor total 

	
	
	
	
	

	
	
	
	
	

	
	
	
	
	


ANEXO V – QUADRO DA REDE SOCIOASSISTENCIAL
	N°
	Nome Unidade

de Execução
	Classificação*

(utilizar tabela de códigos)
	Listar os Serviços, Programas, Projetos ou Benefícios Prestados
	Público
	Endereço Completo

Telefone / E-mail
	Situação** (utilizar tabela de códigos)
	Regularizada

	
	
	
	
	
	
	
	Sim
	Não

	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	


Tabela 1 - Tabela de Códigos para classificação da rede socioassistencial
	Classificação
	Situação

	1. Proteção Social Básica 
	1. Ativa, em funcionamento

	2. Proteção Social Especial de Média Complexidade 
	2. Temporariamente desativada

	3. Proteção Social Especial de Alta Complexidade
	3. Desativada/Fechada

	4. Defesa e Garantia de Direitos
	4. Nova, em implantação

	5. Assessoramento
	5. A ser implantada
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